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PROJETO DE LEI

NUMERO PROPRIO..

PROTOCOLO GERAL.
DATA PROTOCOLO..

2/96

57/96

16/01/96

Aprovado pm ^^g^Discussão
por UNANI \/ilDADE

Data da Sessão. I I

Pfesidonte
DISPÕE SOBRE O PLANEJAMENTO
FAMILIAR DO ívíUNICÍPIO E DÁ
OUIRAS PRO\TDÊNCIAS.

Árt 1" - Fica o Poder Público Municipal responsável em assegurar ás pessoas do
Município, o direito ao exercício pleno de regulação da fertilidade, observado o ordenamento
jurídico vigente.

Árt. 2® - É dever do Município, através do SUS - Si.stema Único de Saúde, vedada
qualquer forma coercitiva, prover condições e recursos infonnativos, educacionais, técnicos e
científicos que assegurem o exercício da regulação da fertilidade mediante:

I - disponibilidade, aos interessados, de informações e orientações médicas
eficientes, relativos aos vários aspectos da regulação da fertilidade.

lí - acesso igualitário e gratuito aos serviços da rede púbHca e rede privada
vinculada ao SUS - Sistema Único de Saúde, para fins de assistência médica de.stinada á
regulação da fertilidade, incluindo informações sobre os riscos e contra-indicações de cada
procedimento.

in - fornecimento de DIU (Dispositivo Intra-Uterino), pÜulas anti-concepcionais,
preservativos, diafiragmas e outros meios contraceptivos.

Árt. 3" - A esterilização cirúrgica voluntária será feita através de laqueadura tubária,
de vasectomia ou outro método cientificamente aceito, quando houver indicação médica, nas
hipóteses em que se permitem tais realizações.

Parágrafo Primeiro - Nos casos a que se refere o "caput" deste artigo, a
pessoa deverá ter indicação iK)r um médico assistente, a avaliação do serviço social da
Secretaria Miinicipal de Assistência Social, e documento assinado, registrando expressa
manifestação da vontade da pessoa e seu (sua) esposo (a) ou companheiro (a).

Parágrafo Segundo - A remuneração médica hospitalar será estabelecida com base
nos valores referenciais de cirurgias coiTclaías, constantes nas íabeks do SUS - Sistema
Único de Saúde.



Parágrafo Tereeis'0 - O disposto no "eaput" apüca-se nas seguintes condições:

I - para pessoas com renda familiar máxima de quatro salários minimos;
II - para os que íenliam rosidêneia comprovada no Município M, no mínimo,

quatro, ou menos, desde que haja sério risco de vida á gestante;
III - paia famílias que tenham no tninimo um filho, desde que haja problemas de

saúde deridameníe comprovado pelo médico.

6  Parágrafo Quai-ío - Fica estabelecido um número mensal máximo de vinte
procedimentos.

Ari 4° - Para a execução dos serviços criados por esta lei, fica o Poder Executivo
autorizado a celebrar convênios com serviços públicos e, em caráter complementar, com a
iniciativa privada.

Ari. 5" - É vedado qualquer tipo de incentivo à pessoa para realizar a esterilização,
bem como é vedada a exigência de atestado de esterilização para quaisquer fins.

Ari. 6° - Para os casais sem filhos, jovens e adolescentes será desenvolvida uma
assistência educacional, clínica e psicológica com orientação contraceptiva e de auxilio à
reprodução para os que assim desejarem.

Art 7" - Caberá ao Conselho Municipal de Saúde a fiscalização da correta aplicação
desta lei e de seu regulamento.

Art §° - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei, correrão por conta de
verbas do SUS - Sistema Único de Saúde e à conta de dotações orçamentárias próprias.

Ari. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em coiiírário.

Sala das Sessões de de 1996.

JATHnmOMES M05
Vereàdor

JlIRA



WJsigwcipal de ̂ tapefuiriiu

JUSTIFICATIVA

Trata-se de medida de grande interesse público, dada a natureza da matéria
que envolve todos os munícipes, possibilitando o acesso de todos aos recursos da medicina
para o espontâneo planejamento familiar.

Em face das dificuldades ainda encontradas por todos quanto à questão, a
proposta em tela coloca o papel do Poder Público em sua legitima tarefa de possibilitar que
as ações de saúde de ordem pública sejam acessíveis, subordioadas à legalidade e sob tutela
de profissionais adequados e capacitados.

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei, razão pela qual estamos certos de
poder contar com a apro^^ação dos Nobres Edis.

JATHIR BOmS MOIiEIRA
Vereadpr
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA/SUBMEWDAS

NUMERO PROPRIO..: /96

PROTOCOLO GERAL.: 206/96

DATA PROTOCOLO.,: 14/02/96

EMENDA MODIFICATIVA AO §42 DO ARTIGO 32 DO PROJETO DE

LEI 002/96.

O §42 do artigo 32 do Projeto de Lei 002/96 passa a

ter a seguinte redaçao;

§42 - Fica estabelecido um número mensal máximo de

cinqüenta procedimentos.

Sala das Sessões, 14 de Fevereiro de 1996,

JOSE CARLOS AMARAL

vereador

VEREADORES
VES - 002/20000/94
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EMENDA/SUBMENDAS
numero proprio..--
PROTOCOLO GERAL.s tSíl?
DATA PROTOCOLO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MODIFICATIVA AO §4^ DO ARTIGO 3^ DO PROJETO DE

LEI 002/96.

O §45 do artigo 3^ do Projeto de Lei 002/96 passa a

ter a seguinte redação:

§40 _ Fica estabelecido um numero mensal máximo de

cinqüenta procedimentos.

Sala das Sessões, 14 de Fevereiro de 1996.

JOSE CARLOS AMARAL

vereador

í
0\scviss^°

jssão-da se'

VEREADORES VES - 002/20000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA S REDAÇÃO

PROJETO DE LSI N° 002/96 ^

INICIATIVA: JATIIIR GOMES EOREIRA ' J

RELATOR LUCAS KOULAIS

RELATÓRIOS

Trata-se de projeto que dispõe sobre o planejamento familiar do município,

VGTO DO RELATOR; A proposição está regular quanto aos -aspectos inerentes

a esta Comissão. Voto pelo encaminLainento da matório,,

VOTO 130 PiíESIDSNTSs Voto com o Relator.

VOTO DO ISLBROí Voto com o Relator.

BECISÃOíDecide esta Comissão, por unanimidade de seus nie-mbros, pelo enca

rainhamento regular da matéria, observ.adas as norína-s regimentais.

Sala das CoEÍssõe,s. 23 de Fevereiro de 1996,

jlL

01

DíG DA SILVEIRA

IS - Relator

enoere

ELDIAR FÊIIRCIRA ~ Lembro

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM

COMISSÃO DE

PROJETO DE

INICIATIVA : .....

RELATOR:

N"

gía.it: :'cj;::iua

l.i:CA 1 'IVL/.Jü

RELATi^niO;

Trata-se de projeto que ui£])õe sobre o planejai-ionto fainiliar õo município.

A'CTC TO RELATO:!: A proposioco está regular quanto aos ospectos inerentes

a esta Coiv-issão. Voto polo ejicainiíllnuriento da n.atéria.

VCTC TC rRLEILLETE: !'otG cou c Relator.

VOTO DO RERDRO: A''oto con: o R.elator.

DECISÃO; I.ecide esta. Coiijlssão. por unaninddade de seus n-.e.abros,. j?eIo er.ca-

minhainento regular da laotéria, observadas as normas re gimc nlnj s.

Sala das Coiaissões, 23 de Fevereiro do 1993,

D,'0 DA SILVEIRA - Prceidente

iiij-víC

DULAIS - FLelator

FLRREIRA - Rer.bro

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRl i

COMISSÃO DE FiraÇAS E ORÇAMENTO

Lei NO 002/96

Edil Jatbir Gomes Moreira

Almir Eorte dos Santos

PROJETO DE

INICIATIVA : ........

RELATOR:

RELATÓRIO;

Trata-se de Projeto de Lei q.ue dispõe sobre o planejamento fami

liar do Município e dá outras providências.

O Projeto está regular quanto aos aspectos inerentes a esta Comi^

são.

Voto do Relator;

Voto pelo encaminliamento regular da matéria, com rejeição da E -

menda Modificativa apresentada pelo Edil Jose Carlos Amaral.

Voto do Presidente;

Voto com o Relator

Voto do Membro;

Voto com o Relator

DEOISlO;

Decide esta comissão por unanimidade de seus membros, pelo enca -

minhamento regular da matéria, com rejeição da Emenda Modificati

va apresentada pelo Edil José Carlos Amaral.

Sala de Comissões, /6 de maio de 1996

çbadoAvxlio

Almir

ilva - Presidente

Wilson Dill

dos Santos - Relator

s Santos- Membro

SALA DAS COMISSÕES S O - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE COWSTITUICÃO . JUSTIÇA 5 REDAÇÃO

PROJETO DE EIvSNDà AO PL

INICIATIVA: JOSE CARLOS AIAKAL __ _

RELATOR : LUCAS LOULAIS

RELiiT ÓLxO«

Trata-se Ca Emenda ao PL nS ooS/cC, de autoria do Edil "Jathir Gomes Ido-

reira. Específica, ao Art. 32, paragraTo 42.

VOTO I-O riELATOR: A proposição está regular quanto aos aspectos constitu

cionais legal e redaoional. Voto pelo encamialiareento da natério,.

VOTO DC PRESIDENTE; Voto com o Relator.

VOTO DO IvSliBROí Voto com o Relator.

DSGISÃO. Decide esta CoEiissão, por unaniuiidade de seus membros, pelo en-

cominliamento regular da matéria, observadas as normas regimentais.

Sala das Comissões, 14 de Junlic de 199G,

i/QÁÀy^

CG UL

iiirici-;IIA

:TÓ PA SILVllIlfe'- Presidente

lis - Relator

 - íteiiibro

SALA DAS COMISSÕES0^ SC - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

DIREITOS HUMANOS E ASSISTÊNCIA SOCIAL
COMISSÃO DE

LEI 02/96
PROJETO DE N°

INICIATIVA: JATJ:LIE...1PMS.. MO R E I .RA

RELATOR: ALMIR FORTE DOS SANTOS

RELATÓRIO

Tr^-La-se de rnaueri a dispondo sobpe o planejamento Tamí I i ar
no município, que recebe emenda do vereador Jose Carlos A-
maral .

VOTO DO RELATOR

Pelo encaminhamento reguI ar das materibs«

VÒTO Do PRESIDENTE

Voto com o Relator.

VOTO MEMBRO

Voto com o Relator.

DECISÃO
Decide esta Comissão peío encaminhamento regular de matéria.

Sala de^Comi ssões, I8 de outubro de 1996.

almir ™te dos santos

Re Ia//

JOSÉ i^RL^'ã^^ABAD I NE
Pres i dente

riZL c
MARIA BEATRPZ CORRÊA ALMEIDA SOUZA
MEMBRO

SALA DAS COMISSÕES y. SC - 001/10000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE SANEAMENTO BÁSICO E MEIO AMBIENTE
PROJETO DE E...£M EN D A

INICIATIVA: JATHI R GOMES MOREIRA

RELATOR:

N° 02/96

alvaro sacalabrin

RELATÓRIO

Trata-se de projeto dispondo sobre o planejamento fami l iar
do municipio, que recebe emenda do vereador JOsé Carlos A-
maral .

VOTO DO"RELATOR

Pelo encaminhamento regular das matérias,

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO
Voto com o Relator.

DECISÁO
Decide esta Comi^ssao, por unanimidade, pelo encaminhamento
regular das matérias.

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1996.

e^N^ent^

ALVARO ̂ ^LABR IN
ir

lARiM Albino da sTTVveira
ffre^dente

Gi(N)Tr2Aí2l O

tHEO DE SOUZA MOURA
Me^ubro

SALA DAS COMISSÕES

-file SC - 001/10000/94
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NOME SIM
1
1 NSO . :

ALMIR FORTE DOS SANTOS» V"
1

.  1

A'LVAR0 SCALABRIN /LcM£^câr_. .. í„

ANARIM ALBINO SILVEIRA

+

1
1

+

antonio cezar ferreira

AVÍLIO MACHADO SILVA 1
1

CIDIMAR MOREIRA ANDRADE

ELIAS JOSÉ SARTORI

ELIMAR FERREIRA
1
1

HIGNER MANSUR !

JATHIR GOMES MOREIRA
1 A !

JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA 1
1

JOSÉ CARLOS AMARAL ■ >o
1
1

JOSÉ CARLOS SABADINE ■>r i
f

JUAREZ TAVARES MATTA

LUCAS MOULAIS /LííA^tx^
Ma.BEATRIZ C. A. SOUZA X 1

1

THÉO SOUZA MOURA ÍX t
1

WALTER GOMES

i

1 1i11

t
1

WILSON DILLEN SANTOS 1
1

No.

OATfl! gj, Io

PROJETO No.
REQUERIMENTO Nd.

RESULTADO DA
VOTACSO:

APROVADO EtU.^rDISCJUSSSQ
PQR^-[ÍLéJ>ÍA.M IUa
Sala Sessões ̂  ^L/J-Q/i9 Jrh

.I. «i. .I. ^1/ vt/ ^L/ \I/ \2^ \Lr .t. \1/ \1/

OBSERVACSO

REJEITADO EM DISÜtiSSíSO
POR
Sala Sessões» / /19„._.

Presidente

PEDIDO DE VISTA POR

Sala Sessões» / /i9.

Presidente

RETIRADO DE PAUTA
A REQUERIMENTO DO

Sala Sessões» / /i9_.

Presidente

A
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